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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO – INTERPOSIÇÃO 
ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA DECISÃO – 
EXTEMPORANEIDADE  –  ENTENDIMENTO 
PACÍFICO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES – 
AUSÊNCIA  DE  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS  – 
AFRONTA  AO  ART.  525,  I,  DO  CPC  - 
DESPACHO  DE  MERO  EXPEDIENTE  - 
AUSÊNCIA  DE  CUNHO  DECISÓRIO  – 
IRRECORRIBILIDADE  -  INTELIGÊNCIA  DO 
ART. 504 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL – APLICAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT,  DO  CPC  –  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO.

− A teor do pacífico entendimento dos Tribunais 
Superiores, é extemporâneo recurso interposto 
antes da publicação da decisão recorrida.

− As  peças  necessárias  devem  ser, 
obrigatoriamente, anexadas na interposição do 
agravo de instrumento, na forma do art. 525, I, 
do CPC, considerando inadmissível o presente, 
quando da instrução deficiente,  daí porque se 
impõe  a  negativa  de  seguimento,  (CPC,  art. 
557, “caput”).

− Nos  termos  do  art.  504  do  CPC  e  da 
jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  não  cabe 
recurso contra despacho de mero expediente.
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–  Recurso  a  que  se  nega  seguimento,  nos 
termos  do  art.  557,  caput, do  CPC,  por  ser 
manifestamente inadmissível.

VISTOS, etc.

Ana  Lúcia  Gomes  Azevedo  e  José  Geraldo  Aires 
Guimarães interpuseram  Agravo  de  Instrumento  em  face  de  decisão 
exarada pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos 
autos da Ação de Desfazimento de Compra e Venda c/c Indenização por 
Danos Morais e Materiais c/c Pedido de Antecipação de Tutela Jurisdicional 
de  Bloqueio  de  Imóvel  Residencial,  ajuizada  por  Claúdia  Cavalcanti  de 
Albuquerque, ora agravada.

O MM Juiz singular deferiu o pleito de antecipação dos efeitos 
da tutela, determinando que seja oficiado ao cartório indicado na exordial, 
com a finalidade de bloqueio do imóvel, em questão, para impossibilitar a 
transferência de domínio, decorrente de alienação, fl. 60.

Embargos  de  Declaração  opostos  pelos  promovidos,  ora 
agravantes, fls. 72/79. Decisão à fl. 133.

Despacho à fl. 241, no qual o Magistrado singular mantém sua 
decisão e determina a realização da audiência aprazada.

Em suas razões, os agravantes aduzem, em síntese, que na 
decisão  agravada,  de  fl.  241,  o  juiz  a  quo  afirmou  que  já  apreciou  os 
embargos  de  declaração  e  denegou  o  pedido  de  revogação  de  tutela 
antecipada, decisão esta que não foram intimados. Ao final, requerem que 
seja desconstituído o bloqueio incidente, sobre o imóvel, determinando que 
seja oficiado para o cartório de registro de imóveis para tal procedimento.

O processo veio instruído com documentos que entenderam 
necessários.

É o relatório.

DECIDO

De  plano,  reconheço  que  o  recurso  é  manifestamente 
inadmissível.

Vislumbra-se  que  na  decisão  de  fl.  133,  rejeitou-se  os 
embargos  de  declaração,  em  face  das  provas  que  acompanham  a 
contestação,  por  si  só,  não  autorizarem  a  revogação  da  antecipação  do 
efeitos da tutela, diante de não atacar diretamente a decisão de fl.60.

A teor do pacífico entendimento do STF e STJ, é intempestivo 
o recurso interposto antes da publicação da decisão recorrida.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.  PREVIDENCIÁRIO. 
EXTEMPORANEIDADE  DOS  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA. OMISSÃO.  INTEGRAÇÃO  DA 
DECISÃO  EMBARGADA.  NECESSIDADE.  RECURSO 
PROTOCOLIZADO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO 
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECONHECIMENTO. 
DISPONIBILIZAÇÃO DA ATA DO JULGAMENTO QUE 
NÃO  SUBSTITUI  A  PUBLICAÇÃO  REALIZADA 
ANTERIORMENTE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS,  COM EFEITOS INFRINGENTES,  PARA 
NÃO  CONHECER  DOS  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA. 1.  São extemporâneos os embargos 
de  divergência  opostos  antes  da  publicação  do 
acórdão do agravo regimental em recurso especial. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 418/STJ. 2. Ainda 
que  se  considere  a  data  do  julgamento  do  agravo 
regimental,  o  recurso  estaria  intempestivo,  pois 
apresentado quando já transcorrido o prazo legal. 3. A 
disponibilização  da  ata  de  julgamento  no  Diário  da 
Justiça não tem o condão de modificar o marco inicial da 
contagem do prazo recursal, não se confundindo com a 
publicação  do  acórdão  recorrido.  4.  Embargos  de 
declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para não 
conhecer dos embargos de divergência.1

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
INTERPOSIÇÃO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. RATIFICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
EXTEMPORANEIDADE. AGRAVO  DESPROVIDO.  I. 
Mostra-se  extemporâneo  o  recurso  extraordinário 
protocolizado antes da publicação do acórdão recorrido. 
II.  A  jurisprudência  desta  Corte  e  do  Supremo 
Tribunal  Federal  entende  que  "é  extemporâneo  o 
recurso  extraordinário  protocolado  antes  da 
publicação  do  acórdão  recorrido" (AI-AgR  nº 
681.114/MS, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 18/04/2008). 
III. Agravo regimental desprovido.2

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  OPOSIÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO 
DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO: 
EXTEMPORANEIDADE.  PRECEDENTES.  ALEGADA 
OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRARIEDADE: NÃO 
OCORRÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.3

É justamente esta a hipótese dos autos.

1 STJ  -  EDcl  nos  EREsp  735.329/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em 
12/02/2014, DJe 19/02/2014.

2 STJ - AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 176.303/SC, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 03/02/2014.

3 STF - MS 26108 ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 20/08/2013, Dje 23-09-
2013.
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Da acordo com o teor  da certidão de fl.  33,  os agravantes 
interpuseram agravo de instrumento diante de uma decisão, de fl. 133, que 
sequer  foram intimados,  por  nota  de foro,  sendo imperioso  reconhecer  a 
extemporaneidade do recurso, razão pela qual não poderá ser conhecido.

Ademais,  verifica-se  questão  de  ordem  processual  que 
também impede o seguimento e conseqüente análise de mérito do recurso. É 
que  os  agravantes  não  instruiram  na  petição  de  agravo  a  certidão 
cartorária da respectiva intimação, da decisão de fl.  133, apenas que 
não foram intimados por nota de foro, fl. 33, vejamos:

Dispõe o art. 525, inciso I, do CPC, in verbis:

“Art. 525. A petição de agravo de instrumento será 
instruída:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada,  
da  certidão  da  respectiva  intimação  e  das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e  
do agravado;” (Grifei)

Como visto, essas peças são consideradas indispensáveis à 
formação do agravo de instrumento.

Assim dispõe a jurisprudência do STJ e do nosso E. Tribunal 
de Justiça da Paraíba, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO.  ART.  525,  I,  DO  CPC. 
FORMAÇÃO  DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE  PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS.
1.  Ausente  a  procuração  outorgada  ao  advogado  de 
uma das partes agravadas,  mantém-se a decisão que 
não 
conheceu do agravo de instrumento.
2.  Presente  a  possibilidade  de  conflito  de  interesses 
entre  co-réus,  não há como considerar  que um deles 
seja  apenas  interessado  no  resultado  do  agravo  de 
instrumento interposto pelo outro.
3. Recurso especial não provido. (STJ - REsp 1309091 / 
AL  -  RECURSO  ESPECIAL  -  2012/0029558-0  – 
Relator(a)  -  Ministra  ELIANA  CALMON  -  Órgão 
Julgador - T2 - SEGUNDA TURMA -DJe 28/08/2013)  

EMENTA  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA 
DE  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.  INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Nega-se 
seguimento a Agravo de Instrumento ante a ausência de 
documentos obrigatórios previstos no art. 525, I do CPC. 
(TJPB  –  Processo:  02520120067993001  -  Relator: 
DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA - 
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Orgão  Julgador:  TRIBUNAL  PLENO  -  Data  do 
Julgamento: 25/02/2013)

Outrossim, da leitura do ato judicial impugnado, fl. 21, verifica-
se  que,  na  verdade,  não se  cuida  de  decisão  interlocutória,  mas  sim de 
despacho de mero expediente, a requerimento da parte, ou seja, sem cunho 
decisório, (art. 162, § 3º, do CPC), uma vez que o magistrado de primeiro 
grau explanou que já decidiu anteriormente os embargos opostos, bem com 
não  há  alteração  a  ser  feita,  determinando  a  realização  da  audiência 
aprazada, vejamos:

Art.  162.  Os  atos  do  juiz  consistirão  em  sentenças, 
decisões interlocutórias e despachos.

§ 3o São despachos todos os demais atos do juiz 
praticados no processo, de ofício ou a requerimento 
da parte, a cujo respeito a lei não estabelece outra 
forma.

Assim  sendo,  é  medida  que  se  impõe  reconhecer  que  o 
despacho de fl. 21, no qual faz total referência a decisão interlocutória de fl. 
133, é de mero expediente, sendo, portanto, irrecorrível, nos termos do art. 
504 do CPC que assim dispõe:

Art.  504  -  Dos  despachos  não  cabe  recurso.  [em 
negrito]

Nesse sentido, pacífico é o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, consoante demonstram os recentes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERPOSTO  EM 
FACE DE DESPACHO SEM CONTEÚDO DECISÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE.  ART.  504  DO  CPC.  1.  Nos 
termos  do  art.  504  do  CPC  e  da  jurisprudência 
pacífica  desta  Corte,  não  cabe  recurso  contra 
despacho de mero expediente. 2. Hipótese em que a 
citação  da  recorrente  foi  apenas  um  ato  de  impulso 
oficial  para  que  a  parte  apresente  informações  e  até 
mesmo para  se defender  quanto  à  alegada  sucessão 
empresarial. O referido ato não extrapola os limites do 
mero impulso oficial. Agravo regimental improvido.4

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.NEGATIVA  DE  VIGÊNCIA  AO  ART. 
197  DA  LEP.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não 
estão  sujeitos  a  recurso  os  despachos  de  mero 
expediente  ou  ordinatórios,  destinados  apenas  a 
impulsionar  o  processo,  ou  seja,  sem  qualquer 

4 STJ;  AgRg no REsp 1296978/BA, Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/03/2012, DJe 07/03/2012.
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conteúdo  decisório.  2.  Agravo  regimental  a  que  se 
nega provimento.5 [destaques de agora]

Portanto, o caso é de negativa de seguimento deste recurso.

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO por  ser 
manifestamente  inadmissível,  o  que  faço  de  forma  monocrática,  nos 
termos do art. 557, caput, do CPC, mantenho a decisão singular em todos os 
seus termos.

P. I.

João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR

5 STJ;  AgRg  no  Ag  950.731/RS,  Rel.  Min  maria  Thereza  de  A.  Moura,  Sexta  Turma,  DJe 
05/04/2010.
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